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RESUMO 

A justiça penal negociada é atualmente uma realidade consolidada. Um novo 
modelo de realização da justiça penal, que surgiu principalmente em razão da 
necessidade de se manter a operacionalidade dos sistemas de justiça criminal. Não 
se trata, por certo, de uma exclusividade brasileira. Os países de common law foram 
os precursores na introdução das formas negociadas de justiça criminal, tendo sido 
seguidos neste caminho pelos países de civil law. Mas esta nova via de realização 
da justiça criminal traz consigo alguns desafios e questionamentos importantes. Um 
deles está relacionado com o papel a ser desempenhado pelo juiz. Esse, 
exatamente, é o objeto do presente estudo, analisar o papel do juiz no âmbito da 
justiça penal negociada, visando identificar quais as diretrizes e os limites a serem 
seguidos. No intento de contribuir para o esclarecimento deste problema, a presente 
pesquisa, de natureza exploratória, qualitativa e bibliográfico-documental, parte da 
análise das principais características dos sistemas processuais adversarial e 
inquisitorial, com especial atenção para as funções desempenhadas pelos juízes em 
cada um deles. Busca-se, na sequência, verificar se os institutos de negociação em 
matéria penal podem ser considerados típicos ou próprios de algum destes 
sistemas, considerando os diferentes papéis que são relacionados à figura do 
julgador nestes sistemas processuais. Realiza-se, em seguida, análise dos institutos 
negociais atualmente empregados no nosso país, com especial atenção para as 
atribuições do juiz. Trabalha-se com a hipótese da indispensabilidade da figura do 
julgador também no âmbito da justiça penal negociada, considerando seu papel de 
terceiro imparcial, verdadeiro garante do equilíbrio entre as partes e da separação 
das funções constitucionais dos atores envolvidos. Destaca-se que a legalidade, a 
adequação da sanção e a igualdade são diretrizes fundamentais da justiça penal 
negociada. Assim, mais do que eventuais comparações com outros modelos de 
negociação penal, é importante assegurar que as formas de negociação em matéria 
penal implementadas em nosso país sejam adequadas aos princípios norteadores 
de um processo penal justo e constitucionalmente válido. 

 

Palavras-chave: direito penal; direito processual penal; justiça penal negociada; 
atuação do juiz. 
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ABSTRACT 

Negotiated criminal justice is currently a established reality. A new model for carrying 
out criminal justice, which emerged mainly due to the need to keep criminal justice 
systems operational. It is certainly not a Brazilian exclusivity. Common law countries 
were the forerunners in negotiated forms of criminal justice, followed by civil law 
countries. But this new way of carrying out criminal justice brings with it some 
important challenges and questions. One of them is related to the trial judge’s role. 
This, exactly, is the object of the present study. Analyze the trial judge’s role in the 
field of negotiated criminal justice, aiming to identify the guidelines and limits to be 
followed. In order to throw light on this problem, the present study starts from the 
analysis of the main characteristics of adversarial and inquisitorial procedural 
systems, with special attention to the judge’s role. It is sought to verify if negotiated 
criminal justice can be considered typical of any of these systems, considering the 
different roles that are related to the judge in each of them. Then, an analysis of the 
bargaining tools currently employed in Brazil is carried out, with special attention to 
the judge’s role. The hypothesis worked is that the judge is also in negotiated 
criminal justice a indispensable actor, considering his role as an impartial third party, 
responsible to keep in order the balance between the parties and to keep actors 
within their constitutional functions. It is highlighted that legality, the adequacy of the 
sanction and equality are fundamental guidelines of negotiated criminal justice. Thus, 
more than possible comparisons with other models of criminal negotiation, it is 
important to ensure that the negotiated criminal justice implemented in our country is 
adequate to the guiding principles of a fair and constitutionally valid criminal 
procedure. 

 

Keywords: criminal law; criminal procedural law; plea bargaining; trial judge's role. 

 



 6 

SUMÁRIO 
 
 

INTRODUÇÃO ............................................................................................................8 

CAPÍTULO I ..............................................................................................................13 

1 Estabelecimento do problema e ponto de partida metodológico............................13 

2 Justiça penal negociada: conceito e conteúdo.......................................................14 

3 Negociação em matéria penal e sistemas processuais penais ..............................19 

3.1 O sistema inquisitorial ou não-adversarial...........................................................23 

3.2 O sistema processual penal brasileiro.................................................................26 

3.3 O sistema adversarial..........................................................................................30 

3.4 Breve comparação entre os sistemas analisados ...............................................33 

4 As origens da negociação em matéria penal..........................................................35 

5 Negociação penal nos EUA....................................................................................41 

6 Critérios diretivos no âmbito europeu e norte-americano.......................................44 

7 Importação de mecanismos negociais ...................................................................48 

CAPÍTULO II .............................................................................................................51 

1 Justiça Penal Negociada no Brasil .........................................................................51 

2 Composição dos danos civis ..................................................................................53 

3 Transação penal.....................................................................................................56 

4 Suspensão condicional do processo ......................................................................61 

5 Acordo de não persecução penal...........................................................................68 

6 Colaboração premiada ...........................................................................................75 

CAPÍTULO III ............................................................................................................82 

1 O juiz como ator indispensável na justiça penal negociada ...................................82 



 7 

2 Atividade jurisdicional como ponto de equilíbrio e a necessária separação de 

funções......................................................................................................................84 

3 Legalidade, adequação da sanção e igualdade como diretrizes fundamentais .....89 

4 Propósitos dos institutos negociais e o controle judicial sobre a negativa de 

oferecimento da barganha ou sua injustificada recusa .............................................95 

5 Fases da justiça penal negociada e a atuação judicial...........................................99 

5.1 Negociação .......................................................................................................100 

5.1.1 Recusa em negociar e o seu controle judicial......................................103 

5.1.2 Recusa quanto à transação penal, à suspensão do processo e ao 

acordo de não negociação penal..................................................................104 

5.1.3 Recusa quanto à composição civil dos danos .....................................114 

5.1.4 Recusa quanto à colaboração premiada .............................................114 

5.2 Homologação ....................................................................................................116 

5.2.1 Controle da legalidade. Qual sua efetiva dimensão?...........................119 

5.2.2 Substrato fático e análise da justa causa.............................................124 

5.2.3 Audiência judicial .................................................................................126 

5.3 Cumprimento ou execução do acordo...............................................................127 

CONCLUSÃO .........................................................................................................131 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.......................................................................137 

 



 8 

INTRODUÇÃO 

 

O movimento em direção à implementação de mecanismos de 

negociação em matéria penal, que se intensificou no Brasil na última década, não é 

isolado. É consabido que tanto países que possuem seu sistema processual penal 

calcado no modelo adversarial quanto países que adotam modelo inquisitorial têm 

assistido ao avanço dos acordos na seara penal, especialmente ao longo das 

últimas décadas. É também conhecido que as vias de consenso no âmbito penal, 

nos moldes em que se aplicam hoje, foram inicialmente trilhadas nos países de 

origem anglo-saxã, especialmente nos Estados Unidos da América, onde já há mais 

de um século começaram a se desenvolver. Nos países da Europa continental e 

latino-americanos, contudo, o movimento é mais recente, sendo possível afirmar que 

se intensificou nas últimas quatro ou cinco décadas. 

É interessante observar que, independentemente do sistema processual 

penal empregado nestes países, a introdução dos mecanismos de negociação em 

matéria penal não foi, em nenhum dos modelos, admitida sem percalços ou críticas 

por parte da doutrina ou mesmo dos tribunais. 

O que se observa, porém, é que os motivos que levaram todos esses 

países a uma abertura aos novos caminhos da negociação são em boa medida 

semelhantes, e estão ligados diretamente ao esgotamento dos seus sistemas de 

justiça criminal. Verifica-se, nesse sentido, que o aumento no número de casos 

penais decorrente de uma clara expansão do Direito Penal, bem como da 

complexidade dos novos crimes econômicos e dos crimes praticados por grandes 

organizações criminosas, acabaram sobrecarregando os sistemas de justiça penal, 

fazendo aflorar as ineficiências dos modelos estabelecidos, notoriamente lentos e de 

altos custos, revelando verdadeira crise na persecução penal. 

Desse modo, por razões pragmáticas ou utilitaristas semelhantes, formas 

de abreviação do curso da persecução penal passaram a ser adotadas com o intuito 

de solucionar tais problemas, visando manter o funcionamento dos sistemas de 

justiça penal. 

Um dos problemas que surge nesse quadro, seja pela novidade que 

representa, seja pela alteração que acarreta nas formas tradicionais de persecução 

penal pelo Estado, diz respeito ao papel a ser desempenhado pelo juiz nesta nova 
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modalidade de jurisdição criminal. Assim, o presente estudo tem por o objetivo, a 

partir da compreensão dos elementos que norteiam o sistema processual penal 

brasileiro, bem como da compreensão de que estes mesmos nortes diretores devem 

ser aplicados às negociações em matéria penal em nosso país, identificar as 

diretrizes e os limites da atividade do juiz no âmbito da justiça penal negociada. 

A metodologia empregada na pesquisa seguirá o método hipotético-

dedutivo, considerando que partirá do exame teórico-crítico de argumentos 

construídos pela doutrina existente. Emprega-se técnica de pesquisa bibliográfica e 

documental, mais especificamente a análise de literatura e legislação, tanto nacional 

quanto estrangeira, relacionadas à matéria. O trabalho será desenvolvido em três 

partes, formando cada uma delas um capítulo. 

Para tanto, na primeira parte do estudo pretende-se investigar a relação 

entre os sistemas processuais penais e os institutos de negociação em matéria 

penal. Nesse contexto, é de grande importância o exame das diferenças mais 

significativas entre os sistemas processuais penais dos países de common law e civil 

law, bem como seus reflexos sobre os instrumentos de negociação em matéria 

penal empregados nestes países. Assim, realiza-se breve a análise das principais 

características dos sistemas processuais adversarial e inquisitorial, dos países de 

common law e de civil law, respectivamente, com especial atenção para as funções 

desempenhadas pelos juízes em cada um destes modelos processuais. Busca-se, 

ainda, identificar o sistema que norteia o processo penal brasileiro. 

Esta compreensão se revela importante não apenas para posicionar 

adequadamente os institutos de negociação em matéria penal em relação aos 

sistemas processuais penais, se podem ser considerados típicos ou próprios de 

algum ou mesmo de nenhum sistema, mas especialmente para que se possa 

compreender melhor a função do juiz em torno da negociação em matéria penal, 

considerando os diferentes papéis que são relacionados à figura julgador dentro de 

cada sistema processual. 

Em seguida, é feita análise das principais características do instituto da 

barganha nos Estados Unidos da América, especialmente considerando a influência 

que tal mecanismo exerce sobre os demais modelos de justiça negociada ao redor 

do mundo. Nessa mesma linha, são ainda analisadas duas das mais importantes 

diretrizes no plano comparado que podem contribuir para o desenvolvimento da 

justiça penal negociada no âmbito brasileiro, que são o caso Natsvlishvili e 
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Togonidze v. Georgia, n. 9043/05, decidido pelo Tribunal Europeu de Direitos 

Humanos – TEDH, em 29 de abril de 2014, e a Regra 11 das Normas Federais de 

Procedimentos Criminais dos EUA.  

Encerrando o primeiro capítulo, aborda-se a questão da importação de 

mecanismos negociais a partir dos modelos de justiça penal negociada dos países 

de common law. Embora seja de certa forma natural a convergência em direção ao 

modelo adversarial, a incorporação indiscriminada de elementos daquele sistema 

implica desconsiderar fundamentos nucleares do nosso modelo de processo penal, 

e não pode ser feita a devida ponderação. 

O segundo capítulo do trabalho é destinado à apresentação do estado 

atual da denominada justiça penal negociada no Brasil. Inicia-se com um breve 

apanhado histórico, a fim de compreender como as diversas modalidades negociais 

foram sendo paulatinamente introduzidas em nosso ordenamento. 

Então, adentra-se na análise dos institutos negociais penais existentes 

em nosso ordenamento, com a exposição de suas principais características e 

buscando identificar os requisitos e condições de cada um deles. Conjuntamente, 

busca-se identificar as principais atribuições do juiz no contexto de cada instituto 

negocial analisado, como, por exemplo, se participa ou não das negociações, se 

interfere ou não nos seus termos, se pode exercer controle sobre sua 

disponibilidade/obrigatoriedade, entre outras questões, especialmente considerando 

as previsões constantes das leis que regem a matéria. 

Assim, em relação à composição dos danos civis, destaca-se a opção do 

legislador por resgatar a importância da vítima no processo penal, na medida em 

que alça a reparação do dano ex delicto à condição de figura central, tornando-a 

prioritária em relação à composição penal. Nesse contexto, a pena criminal cede 

espaço para a indenização dos danos e prejuízos causados à vítima, em claro sinal 

de prevalência dos interesses da pessoa lesada em detrimento do interesse estatal 

na aplicação da lei penal. 

Prossegue-se com a análise dos institutos da transação penal, da 

suspensão condicional do processo e do acordo de não persecução penal. Embora 

sejam institutos distintos, com regramentos e pressupostos diversos, é possível 

identificar em todos eles um propósito comum almejado pelo legislador. É dizer, são 

típicos instrumentos de política criminal voltados à solução de casos penais de forma 

alternativa à ordinária persecução penal em juízo, por meio dos quais se busca 
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evitar a imposição de penas privativas de liberdade. 

Dada esta semelhança, alguns problemas comuns são identificados, 

como, por exemplo, saber qual o papel a ser desempenhado pelo juiz na hipótese de 

recusa do titular da ação penal em ofertar a negociação penal. Ademais, as 

diretrizes que norteiam a atuação do juiz na homologação dos acordos realizados e 

os limites do seu agir são muito próximos em todos os três institutos. 

Na sequência, aborda-se o instituto da colaboração premiada, que possui 

característica mais complexa e finalidade diversa dos demais. A despeito de ostentar 

aspectos negociais, o escopo da colaboração premiada está diretamente ligado ao 

seu aspecto processual, um meio de obtenção de prova destinado a facilitar a 

persecução penal, especialmente nos casos criminais mais complexos. Sua face 

negocial, embora relevante, é apenas um de seus aspectos. Não se trata, portanto, 

de um caminho alternativo para a resolução de casos penais, não acarreta dispensa 

ou abreviação da persecução penal em juízo, tampouco admite a aplicação de pena 

ao colaborador sem aferição de culpa. Conforme realizado com relação aos demais 

institutos analisados, também quanto à colaboração premiada busca-se identificar as 

atribuições do juiz, a fim de esclarecer suas diretrizes e limites. 

No terceiro e último capítulo, analisa-se a indispensabilidade da figura do 

julgador também no âmbito da justiça penal negociada, considerando seu papel de 

terceiro imparcial, verdadeiro garante do equilíbrio entre as partes e da separação 

das funções constitucionais dos atores envolvidos. Destaca-se que a legalidade, a 

adequação da sanção e a igualdade são diretrizes fundamentais da justiça penal 

negociada. Realiza-se, ademais, análise dos institutos negociais em razão da sua 

finalidade preponderante para, a partir dessa divisão, tratar da questão do controle 

judicial sobre a negativa de oferecimento da barganha ou sua injustificada recusa. 

Por fim, a partir da distinção das fases da justiça penal negociada, busca-

se identificar as funções que são desempenhadas pelo julgador em cada uma delas. 

São analisadas, assim, a etapa de negociação, na qual, a despeito da limitação da 

atuação judicial neste momento, identifica-se o papel relevante do Poder Judiciário 

nos casos de injustificada recusa ou negativa de negociação por parte do órgão de 

acusação. Na seguinte etapa, de homologação, analisa-se qual a efetiva dimensão 

do controle da legalidade a ser realizado pelo juiz, além da necessidade do exame 

do conjunto fático-probatório e da justa causa a ser realizado pelo julgador. Encerra-

se o capítulo com a análise da atuação do juiz na etapa de cumprimento ou 
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execução dos institutos negociais. 

O estudo apresenta importância prática, considerando que para um 

adequado e justo funcionamento da justiça penal negociada no Brasil é 

imprescindível que se conheça as diretrizes e os limites que devem nortear a 

atuação do juiz neste âmbito, especialmente considerando que cabe ao Estado-Juiz 

manter o equilíbrio na relação processual, mesmo negociada, bem como garantir a 

preservação dos direitos do imputado, além de zelar pela adequada aplicação da lei 

penal ao caso concreto, como fim último da justiça criminal. 
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